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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
5.4. PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO DE 
VIDA, INCLUINDO COMUNICAÇÃO 
ELETRÔNICA IMEDIATA À INSTITUIÇÃO 
INTERESSADA (ART. 29 DA LEI FEDERAL 
Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973) 
E RESPECTIVA CERTIDÃO 

113,24 

.................................................................... ....................... 

7. ANOTAÇÕES 20,00 

.................................................................... ....................... 
9. FORNECIMENTO DA NOTA DE 
OPOSIÇÃO NA HABILITAÇÃO PARA 
CASAMENTO 

20,00 

.................................................................... ....................... 

11. CERTIDÃO 36,49 

11.1. CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 50,00 
11.2. ADICIONAL POR FOLHA 
EXCEDENTE 

5,03 

11.3. ADICIONAL POR FOLHA 
EXCEDENTE NA CERTIDÃO DIGITADA 

10,00 

11.4. DESISTÊNCIA DE PEDIDO JÁ 
EFETUADO NA CENTRAL DE 
INFORMAÇÕES DO REGISTRO CIVIL 
NACIONAL 

10,00 

.................................................................... ....................... 
13. CERTIDÃO DE DOCUMENTO 
ARQUIVADO NA SERVENTIA 

10,06 

.................................................................... ....................... 
16. TERMO DECLARATÓRIO DE UNIÃO 
ESTÁVEL 

80,00 

.................................................................... ....................... 
19. PROCEDIMENTO DE CERTIFICAÇÃO 
ELETRÔNICA DA UNIÃO ESTÁVEL  
(ART. 553 DO PROVIMENTO Nº 149,  
DE 30 DE AGOSTO DE 2023 DA 
CORREGEDORIA NACIONAL DE 
JUSTIÇA) 

163,56 

 

“Art. 26. A promoção por aperfeiçoamento, 
fundamentada no aprimoramento técnico e intelectual por meio 
de cursos, treinamentos e outros eventos de caráter pedagógico, 
consiste na ascensão do servidor no cargo efetivo que ocupar, 
de uma referência para outra. 

 
§ 1º Para a promoção por aperfeiçoamento 

somente poderão ser aproveitados cursos, treinamentos e 
outros eventos de caráter pedagógico: 

 
I – concluídos: 
 
a) a partir do ingresso do servidor em cargo 

efetivo ou comissionado no Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina; e 

 
b) há no máximo 5 (cinco) anos contados da 

data do protocolo do pedido de promoção, ressalvados os 
previstos na alínea ‘a’ do inciso III do § 1º deste artigo e os de 
graduação e de pós-graduação e ; e 

 
II – cujos conteúdos programáticos sejam 

compatíveis com qualquer área de conhecimento correlacionada 
com o cargo ou a área de atuação do servidor, ressalvados 

§ 9º Para os fins do inciso I do § 2º deste artigo, 
somente serão admitidos os certificados emitidos em língua 
estrangeira quando acompanhados da respectiva tradução por 
tradutor juramentado. 

 
§ 10. Para os diplomas e certificados de cursos 

de graduação e de pós-graduação emitidos em língua 
estrangeira, o requerente deverá comprovar o atendimento das 
exigências do Ministério da Educação. 

 
§ 11. As promoções previstas nos §§ 6º e 7º 

deste artigo poderão se dar de forma cumulativa. 
 
§ 12. O curso aproveitado previamente à 

entrada em vigor desta Lei Complementar para fins de promoção 
por aperfeiçoamento com fundamento na redação anterior do 
art. 26 da Lei Complementar nº 90, de 1993, não poderá ser 
reaproveitado para efeitos do disposto na nova redação 
conferida ao art. 26, ressalvada a hipótese de investidura em 
outro cargo efetivo após a entrada em vigor desta Lei 
Complementar.” (NR) 

 
Art. 4º Fica acrescido parágrafo único ao art. 7º 

da Lei Complementar nº 90, de 1993, com a seguinte redação: 
 
“Art. 7º ................................................................ 
 
............................................................................ 
 
Parágrafo único. Para os casos previstos no 

inciso I do  deste artigo, será admitido o diploma de 
tecnólogo exclusivamente para os cargos cuja habilitação 
profissional não especifique o curso superior.” (NR) 

 
Art. 5º Fica acrescido o art. 14-A à Lei 

Complementar nº 90, de 1993, com a seguinte redação: 
 
“Art. 14-A. Fica criada a Gratificação de 

Atividades de Nível Superior – GANS, de 50% (cinquenta por 
cento), incidindo sobre o nível 07 (sete), referência A, da tabela 
de vencimentos criada por esta Lei Complementar. 

 
§ 1º A gratificação de que trata o  deste 

artigo poderá ser concedida, a critério da administração, ao 
servidor portador de diploma de curso de nível superior 
correlacionado com as funções dos cargos incluídos nos Anexos 
I e VII desta Lei Complementar, para o efetivo desempenho de 
atividades que exijam conhecimentos de nível superior, desde 
que preenchidos os seguintes requisitos: 

 
I – manifestação da anuência do servidor;  
 
II – apresentação, pelo servidor, do diploma de 

conclusão de curso de nível superior compatível com as 
atividades que serão desempenhadas; e 

 
III – necessidade da realização de atividades de 

nível superior na unidade de lotação do servidor. 
 
§ 2º A gratificação prevista no  deste artigo 

não será concedida aos servidores que: 
 
I – pertencem ao Grupo Ocupacional Atividades 

de Nível Superior; 
 
II – ocupam cargo em comissão; 
 
III – percebem gratificação especial pelo 

desempenho de atividades de nível superior, com fundamento 
no inciso VIII do  do art. 85 da Lei nº 6.745, de 28 de 
dezembro de 1985; 

 
IV – percebem a gratificação prevista no art. 14 

desta Lei Complementar; ou 
 
V – percebem vantagem pessoal nominalmente 

identificável nos termos da Lei Complementar nº 500, de 25 de 
março de 2010 ou da Lei Complementar nº 501, de 31 de março 
de 2010. 

 
§ 3º O servidor que perceba a gratificação 

prevista no art. 14 desta Lei Complementar: 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 847, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
 
Altera a Lei Complementar nº 90, de 1993, no 
tocante às regras de progressão funcional dos 
servidores, bem como quanto aos requisitos de 
investidura para os cargos públicos do Quadro 
de Pessoal do Poder Judiciário do Estado de 
Santa Catarina, cria a Gratificação de Atividades 
de Nível Superior – GANS e adota outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º O inciso I do  do art. 6º da Lei 

Complementar nº 90, de 1º de julho de 1993, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
“Art. 6º Os cargos de provimento efetivo estão 

classificados e inseridos nos respectivos Grupos Ocupacionais, 
abaixo relacionados: 

 
I – Atividades de Nível Superior: cargos de 

provimento efetivo, para cujo desempenho é exigido diploma de 
curso superior em nível de bacharelado ou licenciatura; 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 2º O inciso I do  do art. 7º da Lei 

Complementar nº 90, de 1993, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
“Art. 7º ................................................................ 
 
I – Direção e Assessoramento Superior: cargos 

de provimento em comissão, para cujo desempenho é exigido 
diploma de curso superior em nível de bacharelado ou 
licenciatura; 

 
II – Direção e Assessoramento Intermediário: 

cargos de provimento em comissão, para cujo desempenho é 
exigida prova de conclusão de curso de 2º grau.” (NR) 

 
Art. 3º O art. 26 da Lei Complementar nº 90,  

de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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aqueles realizados, fomentados ou custeados pela Academia 
Judicial em relação aos quais a compatibilidade é presumida; e 

 
III – realizados, fomentados ou custeados: 
 
a) pelo Tribunal de Justiça ou por intermédio de 

sua Academia Judicial, independentemente da carga horária; ou 
 
b) por outras instituições, com carga horária 

mínima de 8 (oito) horas-aula, desde que reconhecidos pela 
Academia Judicial. 

 
§ 2º A promoção por aperfeiçoamento será 

concedida nos seguintes patamares: 
 
I – 1 (uma) referência pela conclusão de cursos, 

treinamentos ou eventos de caráter pedagógico que totalizem 
carga horária igual ou superior a 120 (cento e vinte) horas-aula; 

 
II – 4 (quatro) referências pela conclusão de 

curso de tecnólogo, graduação em nível de bacharelado ou 
licenciatura não aproveitado para os fins do art. 14 desta Lei 
Complementar e não utilizado como requisito para o ato de 
nomeação no cargo efetivo;  

 
III – 2 (duas) referências, pela conclusão de 

curso de pós-graduação em nível de especialização; 
 
IV – 3 (três) referências, pela conclusão de curso 

de pós-graduação em nível de mestrado; e 
 
V – 4 (quatro) referências, pela conclusão de 

curso de pós-graduação em nível de doutorado. 
 
§ 3º No cômputo das 120 (cento e vinte)  

horas-aula necessárias à promoção de que trata o inciso I do  
§ 2º deste artigo poderão ser somadas as cargas horárias de 
tantos cursos, treinamentos e eventos de caráter pedagógico 
quantos forem suficientes para completar o total requerido para 
a promoção, desde que preencham os requisitos previstos no  
§ 1º deste artigo. 

 
§ 4º O certificado ou diploma de curso, 

treinamento e evento de caráter pedagógico utilizado para fins 
de promoção não terá validade para novas promoções no 
mesmo cargo efetivo ocupado, ainda que se pretenda apenas o 
aproveitamento da carga horária excedente e não contabilizada 
anteriormente. 

 
§ 5º Não será aceito, para fins de promoção por 

aperfeiçoamento, certificado ou diploma com conteúdo 
programático idêntico ao já utilizado para promoção, mesmo 
com denominação ou edição distinta. 

 
§ 6º A promoção por aperfeiçoamento de que 

trata o inciso I do § 2º deste artigo fica limitada a 2 (duas) 
referências por ano calendário. 

 
§ 7º A promoção por aperfeiçoamento 

fundamentada nos incisos II, III, IV, V e VI do § 2º deste artigo 
fica limitada a 1 (um) curso por ano calendário. 

 
§ 8º Somente terá direito à promoção por 

aperfeiçoamento o servidor que tiver auferido a pontuação 
mínima exigida na média das avaliações de desempenho ou de 
estágio probatório no ano anterior à data de efeito da promoção 
por aperfeiçoamento solicitada, ressalvada a hipótese de 
dispensa de avaliação. 

 

I – poderá optar pela gratificação estabelecida 
no  deste artigo, desde que expressamente solicite a 
suspensão daquela vantagem; e 

 
II – continuará contribuindo para fins 

previdenciários proporcionalmente à gratificação suspensa a 
que faz jus. 

 
§ 4º O servidor que fizer a opção prevista no  

§ 3º deste artigo terá restabelecida a gratificação prevista no  
art. 14 desta Lei Complementar, caso seja revogada a 
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Art. 9º Fica alterada a habilitação profissional 

prevista no Anexo XV da Lei Complementar nº 90, de 1993, para 
o cargo de Assessor de Planejamento, pertencente ao Grupo 
Direção e Assessoramento Superior, do Quadro de Pessoal do 
Poder Judiciário, com lotação no Tribunal de Justiça, que passa 
a ter a seguinte redação: 

 
“ANEXO XV 

 
QUADRO DE PESSOAL DO PODER JUDICIÁRIO 

GRUPO: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO  
SUPERIOR – DASU 

 
CARGO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Assessor de 
Planejamento 

Portador de diploma de curso 
superior ocupante de cargo efetivo 
do Poder Judiciário. 

” (NR) 
 
Art. 10. Ficam revogados: 
 
I – o art. 14 da Lei Complementar nº 90,  

de 1º de julho de 1993; 
 
II – o art. 15 da Lei Complementar nº 90,  

de 1º de julho de 1993;  
 
III – o inciso II do art. 23 da Lei Complementar 

nº 90, de 1º de julho de 1993; 
 
IV – o § 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 90, 

de 1º de julho de 1993; e  
 
V – o art. 25 da Lei Complementar nº 90,  

de 1º de julho de 1993. 
 
§ 1º Fica mantida a gratificação prevista no  

art. 14 da Lei Complementar nº 90, de 1993, aos servidores cujo 
ato concessivo é anterior à data da entrada em vigor desta Lei 
Complementar e àqueles que comprovarem os requisitos para 
aquisição do direito até a data de publicação desta Lei 
Complementar, observadas as regras de concessão do 
benefício até então estabelecidas, especialmente as do art. 15 
da Lei Complementar nº 90, de 1993. 

 

§ 2º Nos casos previstos no § 1º deste artigo, 
não incidirá, no pagamento da gratificação a qual o servidor faz 
jus, o limitador previsto no § 2º do art. 14 da Lei Complementar 
nº 90, de 1993. 

 
Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor 

na data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 20 de dezembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 

art. 14 desta Lei Complementar, caso seja revogada a 
Gratificação de Atividades de Nível Superior.  

 
§ 5º A gratificação estabelecida neste artigo será 

revogada: 
 
I – a critério da administração; 
 
II – a pedido do gestor; ou 
 
III – a pedido do servidor. 
 
§ 6º A gratificação estabelecida no  deste 

artigo não integrará a base do salário de contribuição 
previdenciária e não será incorporada ao vencimento do cargo 
efetivo para fins de aposentadoria.” (NR) 

 
Art. 6º Fica acrescido o art. 27-A à Lei 

Complementar nº 90, de 1993, com a seguinte redação: 
 
“Art. 27-A. O servidor poderá pedir 

reconsideração ou recorrer do resultado de avaliação de 
desempenho ou de decisão proferida em processo de promoção 
por aperfeiçoamento. 

 
§ 1º O pedido de reconsideração deverá ser 

apresentado no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, 
contados da data em que o servidor for cientificado da decisão 
do pedido de promoção por aperfeiçoamento ou do resultado da 
avaliação de desempenho. 

 
§ 2º O pedido de reconsideração somente será 

cabível quando contiver novos argumentos e será decidido pela 
autoridade que tiver proferido a decisão do pedido de promoção 
por aperfeiçoamento ou que tiver realizado a avaliação de 
desempenho, não podendo ser renovado. 

 
§ 3º Caberá recurso hierárquico à autoridade 

imediatamente superior àquela competente para decidir o 
pedido de reconsideração, no prazo de 45 (quarenta e cinco) 
dias corridos, contados da data em que tiver ciência da decisão 
do pedido de reconsideração ou do término do prazo legal para 
decisão. 

 
§ 4º Os pedidos de reconsideração e os 

recursos: 
 
I – deverão ser apreciados no prazo de  

45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da data em que 
tiverem sido formulados; 

 
II – não têm efeito suspensivo; e 
 
III – não poderão ser renovados.” (NR) 
 
Art. 7º Fica alterada a habilitação profissional 

prevista no Anexo XI da Lei Complementar nº 90, de 1993, para 
o cargo de Analista Administrativo, pertencente ao Grupo 
Atividades de Nível Superior, do Quadro de Pessoal do Poder 
Judiciário, com lotação no Tribunal de Justiça, que passa a ter a 
seguinte redação: 

 
“ANEXO XI 

 
QUADRO DE PESSOAL DO PODER JUDICIÁRIO 

GRUPO: ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR – ANS 
 

CARGO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Analista Administrativo 

Portador de diploma de curso 
superior em Administração de 
Empresas, Administração Pública, 
Ciências Contábeis, Ciências 
Econômicas ou Direito. 

” (NR) 
 
Art. 8º Fica alterada a habilitação profissional 

prevista no Anexo XV da Lei Complementar nº 90, de 1993, para 
o cargo de Assessor Especial do Gabinete da Presidência, 
pertencente ao Grupo Direção e Assessoramento Superior, do 
Quadro de Pessoal do Poder Judiciário, com lotação no Tribunal 
de Justiça, que passa a ter a seguinte redação: 

 
“ANEXO XV 

 
QUADRO DE PESSOAL DO PODER JUDICIÁRIO 

GRUPO: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO  
SUPERIOR – DASU 

 
CARGO HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Assessor Especial do 
Gabinete da 
Presidência 

Portador de diploma de curso 
superior em Direito, Administração 
de Empresas ou Administração 
Pública. 

” (NR) 
 

 
§ 1º Para efeitos desta Lei Complementar, 

considera-se segregação de massa a separação dos segurados 
do plano de benefícios do RPPS/SC em 2 (dois) grupos distintos, 
os quais integrarão o Fundo em Repartição (SC SEGURO) e o 
Fundo em Capitalização (SC FUTURO). 

 
§ 2º A segregação de massa somente poderá ter 

os seus parâmetros alterados ou ser extinta por Lei 
Complementar e se demonstrado o atendimento dos 
pressupostos que garantam a manutenção do equilíbrio 
financeiro e atuarial do RPPS/SC, mediante a aprovação do 
Conselho de Administração do Instituto de Previdência do 
Estado de Santa Catarina (IPREV) e a anuência dos demais 
Poderes e Órgãos. 

 
Art. 2º O Capítulo IV do Título I da Lei 

Complementar nº 412, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

 
“TÍTULO I 

DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES 

 
............................................................................ 
 

CAPÍTULO IV 
DA CONSTITUIÇÃO DOS FUNDOS 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 3º A Lei Complementar nº 412, de 2008, 

passa a vigorar acrescida do art. 8º-A, com a seguinte redação: 
 
“Art. 8º-A. Ficam criados no âmbito do RPPS/SC 

os seguintes fundos, constituindo unidades orçamentárias de 
sua unidade gestora: 

 
I – Fundo em Repartição (SC SEGURO): 

destinado ao pagamento de benefícios previdenciários até a 
extinção do último benefício a ser custeado com os recursos 
desse Fundo aos segurados e aos dependentes de segurados 
do RPPS/SC que tenham ingressado no serviço público estadual 
até 31 de dezembro de 2023, por meio de cargo de provimento 
efetivo, conforme investidura ininterrupta mais remota, nos 
termos do art. 69 desta Lei Complementar; e 

 
II – Fundo em Capitalização (SC FUTURO): 

destinado ao pagamento de benefícios previdenciários aos 
segurados e aos dependentes de segurados do RPPS/SC que 
tenham ingressado no serviço público estadual a partir de 1º de 
janeiro de 2024, por meio de cargo de provimento efetivo. 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 848, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023 
 
 
Institui a segregação de massa de segurados do 
Regime Próprio de Previdência Social do Estado 
de Santa Catarina (RPPS/SC), altera as Leis 
Complementares nº 412, de 2008, nº 661, de 
2015, e nº 795, de 2022, e estabelece outras 
providências. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 

CAPÍTULO I 
DA SEGREGAÇÃO DE MASSA DE SEGURADOS DO 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA E DA ALTERAÇÃO DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 412, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
 
Art. 1º Fica instituída a segregação de massa de 

segurados do Regime Próprio de Previdência Social do Estado 
de Santa Catarina (RPPS/SC), com vistas ao equacionamento 
do déficit financeiro e atuarial desse Regime, observadas as 
normas estabelecidas nesta Lei Complementar e na Lei 
Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008. 

 

§ 1º O SC SEGURO é composto pelos recursos 
e pelas receitas seguintes: 

 
I – as contribuições estabelecidas no art. 17 

desta Lei Complementar, em relação aos beneficiários do SC 
SEGURO; 

 
II – a compensação financeira entre regimes 

previdenciários, em relação aos beneficiários do SC SEGURO; 
 
III – as contribuições previdenciárias em atraso, 

em relação aos beneficiários do SC SEGURO; 
 
IV – os juros, a atualização monetária e as 

multas por mora no pagamento de quantias devidas à 
previdência estadual, em relação aos beneficiários do  
SC SEGURO; 

 
V – os recursos e os rendimentos provenientes 

do Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação e 
Refinanciamento de Dívidas nº 012/98/STN/COAFI, celebrado 
entre a União e o Estado em 31 de março de 1998; 

 
VI – os aportes financeiros efetuados pelo 

Estado destinados ao SC SEGURO; 
 
VII – os bens, os recursos e os direitos que 

forem destinados ao SC SEGURO e por ele incorporados, desde 
que aceitos pelo Conselho de Administração do RPPS/SC; 

 
VIII – o produto de aplicações e de 

investimentos realizados com os respectivos recursos e da 
alienação de bens de que trata o inciso VII deste parágrafo; 

 
IX – os aluguéis e outros rendimentos derivados 

dos bens de que trata o inciso VII deste parágrafo; 
 
X – os valores correspondentes ao pagamento 

de dívidas de Poderes Executivos e Legislativos de Municípios 
do Estado; 

 
XI – as receitas decorrentes de cobranças sobre 

consignações facultativas incidentes na folha de pagamento dos 
servidores públicos, ativos e inativos; 
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